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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 
 

De conformidade com a autorização do Chefe do Poder Executivo, por 
solicitação do Departamento de Saúde, torna público que fará realizar licitação na modalidade 
Pregão Presencial 15/2023, do tipo menor preço global, cujo objeto está definido abaixo, o 
qual observará os preceitos de direito público e, em especial, as disposições da Lei Federal 
10.520/2002, de 17/07/2002, Lei Federal 8.666/93, de 21/06/1993 e suas alterações, Leis 
Complementares 123/2006 e 147/2014; Decreto Federal 3.555/2000, de 08/08/2000; e, 
Decreto Municipal 1.543/2014, de 01/08/2014, Decreto Municipal 2.146/2023, de 27/03/2023, 
que dispõe sobre o marco temporal de transição dos regimes jurídicos de contratações 
públicas para a plena aplicação da Lei Federal 14.133/2021 e dá outras providências; e Medida 
Provisória 1.167/2023, de 31/03/2023, que altera a Lei Federal 14.133/2021, para prorrogar a 
possibilidade de uso da Lei Federal 8.666/93, da Lei Federal 10.520/2002, e dos artigos 1º a 
artigo 47-A da Lei Federal 12.462/2011, subordinado às condições e exigências estabelecidas 
neste edital e seus anexos.  

A sessão de processamento desta licitação será realizada e conduzida pelo 
pregoeiro efetivo ou pela pregoeira substituta e equipe de apoio, nomeados através da 
Portaria 1.713/2023, de 04/05/2023, cuja cópia segue em anexo. 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de pessoa jurídica devidamente constituída na forma da Lei e 
que possua CNAE - Código e Descrição das Atividades Econômicas compatível com o seguinte 
objeto: prestação de serviços com vistas a incorporar e implementar as Práticas Integrativas 
e Complementares no âmbito do SUS, na perspectiva da prevenção de agravos e da 
promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado 
continuado, humanizado e integral em saúde, conforme especificações constantes do “Anexo 
I - Termo de Referência”, que faz parte integrante e indissociável desse edital. 

1.2. Os dados pessoais tratados por força deste edital e seus anexos estão em 
conformidade com as políticas de tratamento da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD - Lei 
Federal 13.709/2018. O envio de dados pessoais, por este ou outro meio, tem como base legal 
a execução de eventual contratação (fase pré-contratual), podendo assim o Município de 
Saltinho/SP tratar os dados pessoais recebidos, bem como compartilhar esses dados com os 
Departamentos e órgãos governamentais competentes, com a finalidade específica de 
recebimento de proposta; contratação; e gestão/fiscalização do contrato. 
 
2. DA ABERTURA 
 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo 
pregoeiro, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital. 

2.1.1. Data e horário máximo para protocolo dos envelopes com as propostas 
financeiras e documentos de habilitação: até 8:50 horas (horário de Brasília/DF) do dia 
11/09/2023; 

2.1.2. Data e horário do credenciamento e início da sessão de lances: as 9:00 
horas (horário de Brasília/DF) do dia 11/09/2023; 

2.1.3. Local: Paço Municipal, Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, 
Saltinho/SP. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que atendam às 
exigências e condições estabelecidas por este edital. 

3.2. É condição essencial para a participação na presente licitação à 
apresentação pelas licitantes, mediante protocolo, diretamente no Paço Municipal, na data e 
horário indicados no item 2 deste edital, da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação, nos moldes do modelo contido no Anexo II deste edital, bem como dos 
DOCUMENTOS e PROPOSTA FINANCEIRA, em 02 (dois) envelopes, separados, opacos, 
indevassáveis, fechados e numerados, contendo em sua parte externa o nome da empresa 
proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e ainda a indicação 
correspondente ao seu conteúdo, a saber: 
 

Município de Saltinho/SP; 
Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP; 
Departamento Administrativo; 
Envelope 01 (um) – Proposta Financeira; 
Pregão Presencial 15/2023; 
Dados da Empresa Licitante: 
Razão Social: 
Endereço Completo: 
Telefone: 
CNPJ: 

 

Município de Saltinho/SP; 
Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP; 
Departamento Administrativo; 
Envelope 02 (dois) – Documentos de Habilitação; 
Pregão Presencial 15/2023; 
Dados da Empresa Licitante: 
Razão Social: 
Endereço Completo: 
Telefone: 
CNPJ: 

 
3.2.1. A licitante ME – Microempresa ou EPP – Empresa de Pequeno Porte que 

desejar gozar dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, deverá 
comprovar seu porte mediante a apresentação de requerimento (conforme Anexo IX), 
juntando documento que comprove a condição de ME ou EPP (preferencialmente a Certidão 
Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado ou anotação do Registro Civil no Cartório 
de Pessoa Jurídica, comprovando seu enquadramento, com data não superior a 60 (sessenta) 
dias corridos e consecutivos da data marcada para a entrega dos envelopes com documentos 
de habilitação e proposta financeira ou outra equivalente no caso de MEI). 

3.2.2. O referido documento deverá estar fora dos envelopes Nº: 01 (um) – 
Proposta Financeira e Nº: 02 (dois) – Documentos. 

3.3. Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo a proposta 
financeira e a documentação, posteriormente ao prazo limite estabelecido neste edital. 

3.4. Não poderão participar: 
3.4.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, 

visto que o objeto não é complexo a ponto de se recomendar esforços cooperativos; 
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3.4.2. Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas 
perante a administração pública (apenadas, inabilitadas ou impedidas de participar em 
licitações por ato do Poder Público), direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, cuja 
situação atualizada poderá ser pesquisada a qualquer tempo nos endereços eletrônicos 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados e https://contas.tcu.gov.br; 

3.4.3. Empresas impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar com órgãos da 
administração pública, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações, do artigo 7º da Lei Federal 10.520/02 e da Súmula 51 do TCESP; 

3.4.4. Empresas que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 
exceto nos casos em que o plano de recuperação já tenha sido homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula 50 do TCESP; 

3.4.5. Empresas que possuam entre seus sócios, servidor deste órgão licitante.  
3.5. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as 

sanções e penalidades legais aplicáveis. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar os termos deste edital por irregularidade, protocolizando fisicamente no Paço 
Municipal, à Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP ou através do correio 
eletrônico licitacoes@saltinho.sp.gov.br, com confirmação de recebimento, até 02 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a 
petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações/esclarecimentos poderão 
ser obtidas pelo telefone (19) 3439-7800 (ramal 31) ou pelo correio eletrônico acima.  

4.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas depois de vencidos os 
respectivos prazos legais. 

4.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO, DA PROPOSTA FINANCEIRA E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO. 
 

5.1. Cada licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
5.1.1. Declaração, separada de qualquer dos envelopes relacionados no 

subitem abaixo, declarando que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame 
licitatório, conforme exigido no subitem 9.1; 

5.1.2. Envelope 01 (um): Proposta Financeira; e 
5.1.3. Envelope 02 (dois): Documentos de Habilitação. 
5.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão 

ser apresentados no original ou por cópia com autenticação preferencialmente procedida por 
tabelião, pelo pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio; ou pela juntada das 
folhas de órgão da imprensa oficial onde tenham sido publicados. 

5.2.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à proposta financeira e à habilitação e seus 
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

5.2.2. Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame 
licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 
consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de origem, 
que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos, além de serem traduzidos para 
o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://contas.tcu.gov.br/
mailto:licitacoes@saltinho.sp.gov.br
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5.2.3. A autenticação, quando feita pelo pregoeiro ou por servidor integrante 
da equipe de apoio, poderá ser efetuada, em horário de expediente, no Paço Municipal, à 
Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, no horário das 8:00 as 11:00 e das 13:00 
as 16:00 horas, até o dia útil imediatamente anterior à data fixada para a realização do Pregão, 
(com base na Lei Federal 13.726/2018, de 08/08/2018).  

5.2.3.1. Nenhum documento será autenticado durante a sessão de julgamento, 
com exceção dos documentos necessários ao credenciamento do licitante, conforme item 8.3 
deste edital.  

5.2.4. O CNPJ indicado nos documentos da proposta financeira e da habilitação 
deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da 
presente licitação. 
 
6. DA PROPOSTA FINANCEIRA (ENVELOPE 01) 
 

6.1. O envelope 01 (um) deverá conter a proposta financeira da licitante, que 
deverá atender aos seguintes requisitos: 

6.1.1. Ser apresentada conforme Anexo III a este edital ou em formulário 
próprio contendo as mesmas informações, datada e assinada, em uma via, no idioma oficial do 
Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço expresso em reais (R$); 

6.1.2. Apresentar os preços completos, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta; 

6.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data de apresentação da proposta financeira; 

6.1.4. Razão social da licitante, número de inscrição no CNPJ do 
estabelecimento da empresa que efetivamente irá atender o objeto desta licitação, endereço 
completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato; 

6.1.5. Prazo de início dos serviços; 
6.1.6. Condições de pagamento; 
6.1.7. Declaração escrita expressa, datada e assinada pelo representante legal 

da licitante que o objeto ofertado pela empresa, atende, rigorosamente, as características 
necessárias arroladas no objeto desta licitação; 

6.2. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo discrepância entre 
o valor unitário e total para os itens do objeto deste edital, será considerado o primeiro. 

6.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

6.4. A proposta financeira será considerada completa abrangendo todos os 
custos necessários à execução do objeto. 

6.5. Serão desclassificadas as propostas financeiras que não atendam às 
exigências do ato convocatório e que não sejam apresentadas juntamente com as planilhas 
com a composição dos custos, conforme modelo em anexo. 

6.6. A proposta financeira deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 
desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas 
no edital. 

6.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja 
quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em 
modificação dos termos originais. 
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6.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 
propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem 
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo 
deste edital. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02) 
 

7.1. A licitante, cujo objeto social e CNAE – Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas deverão ser compatíveis com o objeto licitado, deverá apresentar dentro do 
Envelope 02, os documentos relacionados a seguir: 

7.2. Habilitação Jurídica: 
7.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto 

social deverá ser compatível com o objeto licitado, consistirá em: 
7.2.1.1. Para Empresa Individual: Registro Comercial; ou 
7.2.1.2. Para Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados; 
7.2.1.3. No caso de S/A: O ato constitutivo e alterações subsequentes deverão 

vir acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício; 
7.2.1.4. Para Sociedade Civil (sociedade simples): Inscrição do ato constitutivo 

e alterações subsequentes, devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

7.2.1.5. Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: 
Decreto de autorização e ato constitutivo registrado no órgão competente. 

7.2.2. Os documentos de habilitação jurídica se tiverem sido apresentados 
para o credenciamento deste Pregão, não precisarão constar do Envelope 02 – Documentos de 
Habilitação.  

7.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
7.3.1. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao 

estabelecimento com que pretende firmar o contrato, matriz (sede) ou a filial (domicílio); 
7.3.1.1. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, 

exceto prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), quando houver recolhimento centralizado 
desses tributos; 

7.3.2. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá em: 
7.3.2.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda (www.receita.economia.gov.br); 
7.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal e/ou 

Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto a ser contratado; 
7.3.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Municipal ou 

outra prova equivalente, na forma da Lei (Código Tributário Nacional): 
7.3.2.3.1. A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada 

pela apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais ou pela 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da União, 
inclusive Seguridade Social, expedidas pela Secretaria da Receita Federal 
(www.receita.economia.gov.br), com prazo de validade em vigor; 

7.3.2.3.2. A regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser 
comprovada por Certidão Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pelo Município em que o 
estabelecimento estiver situado, com prazo de validade em vigor; 

7.3.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade, com prazo de 
validade em vigor, emitido pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br); 

http://www.receita.economia.gov.br/
http://www.receita.economia.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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7.3.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo de 
validade em vigor, nos moldes do que estabelece a Lei Federal 12.440/2011, de 07/07/2011 
(www.tst.jus.br); 

7.3.3. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa; 

7.3.3.1. Considera-se positiva com efeitos de negativa a certidão em que 
conste a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha 
sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de 
seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

7.4. Qualificação Técnica: 
7.4.1. Comprovação de capacidade técnica operacional da licitante (pessoa 

jurídica) para a prestação de serviços semelhantes/similares ao objeto desta licitação, nas 
mesmas características destes, mediante a apresentação de atestados de capacidade técnica 
emitidos em face da razão social da proponente, com a indicação dos profissionais que 
realizaram os atendimentos, por personalidade jurídica pública/privada ou por paciente 
atendido (pessoa física), devidamente datados e assinados pelo responsável legalmente 
constituído, que deverá ser devidamente identificado; 

7.4.2. Declaração escrita e expressa sob as penas da Lei, datada e assinada 
pelo representante legal da licitante com poderes para tal, que se compromete, em caso de 
sagra-se vencedora desta licitação, apresentar como condição essencial a celebração do 
contrato, as cópias reprográficas ou digitalizadas dos currículos dos profissionais que irão 
desempenhar os trabalhos; 

7.5. Qualificação Econômico-Financeira: 
7.5.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial expedida pelos cartórios distribuidores da sede da pessoa jurídica; 
7.5.1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 

licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 

7.5.1.2. As licitantes podem obter a certidão no endereço eletrônico 
www.esaj.tjsp.jus.br, caso estejam situadas no Estado de São Paulo; 

7.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal: 

7.6.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou 
por seu representante legal, devidamente comprovados, que não outorga trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho aos menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo V). 

7.7. Comprovação de Inexistência de Fato Impeditivo Superveniente a 
Habilitação: 

7.7.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou 
por seu representante legal, devidamente comprovados, da Inexistência de Fato Impeditivo 
Superveniente a Habilitação da licitante (Anexo IV). 

7.8. Comprovação de independência na formulação da proposta financeira e 
atuação no certame, conforme marco legal anticorrupção: 

7.8.1. Declaração escrita e expressa, datada e assinada por sócio da empresa 
ou por seu representante legal, devidamente comprovados, que elaborou a proposta 
financeira de forma independente e que a sua atuação no certame é de acordo com o que 
determina o marco legal anticorrupção (Anexo VII). 
 
8. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

http://www.tst.jus.br/
http://www.esaj.tjsp.jus.br/
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8.1. Antes do início da sessão, os representantes das interessadas em 
participar do certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro, 
devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive 
com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, conforme modelo do Anexo VI. 

8.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos 
previstos neste edital, por sua representada. 

8.3. Por credenciamento entende-se a apresentação dos documentos abaixo 
especificados, conforme as diferentes hipóteses de representação, em todos os casos 
acompanhados de documento oficial de identidade: 

8.3.1. Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua 
representação estiver sendo exercida diretamente por órgão integrante da estrutura 
organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente) documentos que comprovem a existência 
de poderes de representação do titular do cargo (Atos Constitutivos da Pessoa Jurídica, 
Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de documentos 
que comprovem a eleição do credenciando para o dito cargo (Ata de Assembleia Geral e, 
quando for o caso, também Ata do Conselho de Administração, em que tenham ocorrido as 
eleições a serem comprovadas, devidamente registradas); 

8.3.2. Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e a sua 
representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído: os 
mesmos documentos arrolados no item 8.3.1, neste caso relativamente à pessoa que 
representar a licitante na procuração, acompanhados da procuração, na qual sejam 
outorgados poderes suficientes para representação em licitação; 

8.3.3. Quando a licitante for constituída sob a forma de empresário individual 
e sua representação estiver sendo exercida diretamente pelo titular: declaração de empresário 
individual devidamente registrada; 

8.3.4. Quando a licitante for constituída sob a forma de empresário individual 
e sua representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído: o 
mesmo documento referido no item 8.3.3, acompanhado da procuração na qual sejam 
outorgados poderes suficientes para representação em licitação. 

8.4. Nas hipóteses em que o representante da licitante for procurador e a sua 
constituição tiver sido formalizada por meio de instrumento particular de procuração, a firma 
da pessoa que representar a licitante na procuração deverá ser reconhecida por tabelião. 

8.4.1. Esses documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes 
do início da sessão do Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por 
tabelião, ou pelo pregoeiro, ou por servidor integrante da Equipe de Apoio, à vista do original. 

8.5. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não 
inabilitará ou desclassificará a licitante, mas impedirá a proponente de se manifestar ou 
responder, nas respectivas fases, não podendo, pois, ofertar lances e impugnar quaisquer atos 
do certame, cabendo tão somente, ao não credenciado, o acompanhamento do 
desenvolvimento dos procedimentos, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir 
a realização dos trabalhos. 

8.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais 
de uma empresa licitante. 
 
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
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9.1. No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos 
representantes das licitantes devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram 
assistir ao ato, o pregoeiro abrirá os trabalhos, recepcionado os envelopes com os documentos 
e as propostas financeiras diretamente do Setor de Protocolo, acompanhados da Declaração 
de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação de cada licitante, separada dos envelopes, 
conforme modelo contido no Anexo II deste edital. 

9.2. A não entrega da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação implicará na não aceitação da licitante no certame licitatório. 

9.3. Encerrada fase de recepção dos documentos e propostas financeiras 
exigidos na licitação via protocolo, o pregoeiro fará o exame dos documentos de 
credenciamento dos representantes das licitantes tal como previsto no item 8 supra, exame 
este iniciado antes da abertura da sessão. 

9.4. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de 
credenciamento dos representantes das licitantes, o pregoeiro promoverá a abertura dos 
envelopes contendo as propostas financeiras, conferindo-as e rubricando-as em todas as suas 
folhas. 

9.5. Após a entrega dos envelopes através de protocolo não caberá 
desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
10. DO JULGAMENTO 

 
10.1. Divisão por etapas para ordenamento dos trabalhos: 
10.1.1. O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (classificação 

das propostas financeiras e habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao 
critério do menor preço global. 

10.1.2. A etapa de classificação de preços, compreenderá a ordenação das 
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances 
verbais, oferta de lances verbais das licitantes proclamadas para tal, classificação final das 
propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor. 

10.1.3. A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos 
documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada 
em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente 
edital. 

10.2. Etapa de classificação de preços: 
10.2.1. Serão abertos os envelopes Proposta Financeira de todas as licitantes. 
10.2.2. O pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes 

apresentaram propostas financeiras para o fornecimento do objeto da presente licitação e os 
respectivos valores ofertados. 

10.2.3. O pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem 
crescente, de todas as licitantes. 

10.2.4. O pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço global e 
aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem 
dos lances verbais. 

10.2.4.1. O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a 
etapa de lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor 
preço global, multiplicada por 1,10 (um vírgula dez). 

10.2.4.2. Quando não houver, pelo menos 03 (três) propostas escritas de 
preços nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores 
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 



 

9 
Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, CEP: 13.440-013, Telefone (19) 3439-7800 

10.2.4.3. No computo do item anterior, serão admitidas no máximo 03 (três) 
propostas, ou seja, as propostas classificadas conforme o item 10.2.4, acrescida daquelas 
classificadas na forma do item 10.2.5. 

10.2.5. Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a 
serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais 
estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, 
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor 
proposta escrita ofertada. 

10.2.6. O pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas 
(para os lances verbais), a apresentar, individualmente, lances verbais, a partir da proposta 
escrita classificada com o maior preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente 
de valor. 

10.2.7. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço global. 

10.2.8. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço global. 

10.2.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 

10.2.10. Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço global e o valor estimado no termo de 
referência. 

10.2.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, 
o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

10.2.12. Se a proposta financeira não for aceitável, nos termos dos incisos I e II, 
do artigo 48, da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta exequível e que atenda ao edital. 

10.2.12.1. Para efeito de cálculo de exequibilidade da proposta, o pregoeiro 
levará em conta a alínea “a”, do § 1°, do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93; 

10.2.12.2. As propostas dos licitantes cujos valores sejam iguais ou inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor estimado estão fora da média e serão declaradas pelo 
pregoeiro como desclassificadas. 

10.2.12.3. As propostas restantes que estiverem abaixo de 70% (setenta por 
cento) da média aritmética das propostas válidas, conforme artigo 48, II, §1º, “a”, também 
serão declaradas desclassificadas pelo pregoeiro. 

10.2.13. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas 
por empresas não enquadradas como ME – Microempresa ou EPP – Empresa de Pequeno 
Porte, e não se realizem lances verbais, e após obedecido o disposto no § 2º, do artigo 3º, da 
Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações, o desempate se fará por sorteio, em ato público, 
na própria sessão do Pregão. 

10.2.13.1. Caso persista o empate entre as empresas que detenham o direito 
de preferência, ou seja, aquelas que cumpriram com o disposto no § 2º, do artigo 3º, da Lei 
Federal 8.666/93 e posteriores alterações, será realizado o sorteio. 

10.2.14. Nas situações previstas nos subitens 10.2.9, 10.2.12 e 10.3.4, o 
pregoeiro poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja 
obtido preço melhor. 

10.2.15. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 
licitante desistente às sanções administrativas constantes deste edital. 
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10.2.16. Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do 
objeto condicionada a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste 
Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.2.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

10.2.18. Depois de encerrada a etapa de lances e, desde que constatado 
empate entre empresas enquadradas como ME ou EPP e empresas sem este tipo de 
enquadramento, será considerado como critério de desempate, preferência de contratação 
para ME - Microempresas e EPP - Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar 123/2006. 

10.2.19. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. 

10.2.20. Para atendimento aos itens 10.2.18 e 10.2.19 ocorrendo empate 
proceder-se-á da seguinte forma: 

10.2.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, sob pena de 
preclusão. 

10.2.20.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
no item 10.2.19, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

10.2.20.3.  Na hipótese da não incidência dos termos previstos 10.2.18 e 
10.2.19, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 

10.2.20.4.  O disposto nos itens 10.2.18 e 10.2.19 somente se aplicarão quando 
a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

10.3. Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação: 
10.3.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 deste edital, e 

sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro anunciará a abertura do 
envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante. 

10.3.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, serão inabilitadas. 

10.3.2.1. A não apresentação no Envelope 02 – Documentos de Habilitação, de 
qualquer documento exigido neste edital, para fins de habilitação, implicará inabilitação da 
licitante. 

10.3.3. Constatado o atendimento das exigências previsto pelo edital, a 
licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio 
pregoeiro, na hipótese da inexistência de recursos, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvidos, face ao 
reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais. 

10.3.4. Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação 
da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 
adjudicado o objeto do certame, pelo pregoeiro. 
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10.3.5. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
as licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo pregoeiro, sua equipe de apoio e 
pelos representantes credenciados das licitantes ainda presentes à sessão. 

10.3.6. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes 
não declaradas vencedoras permanecerão em poder do pregoeiro, devidamente lacrados, até 
que seja assinado o respectivo contrato. Após esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias corridos à 
disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, poderão ser 
destruídos ou mantidos arquivados, a critério do pregoeiro e equipe de apoio. 

10.3.7. Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, será feita, 
pelo pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com 
posterior encaminhamento dos autos ao Chefe do Poder Executivo para homologação do 
certame e decisão quanto à contratação. 

10.3.7.1. Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados 
ao Chefe do Poder Executivo para julgamento e, em caso de improvimento, adjudicação do 
objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à 
contratação. 
 
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

11.1. Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, 
qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com 
registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) 
dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao 
final da sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do 
objeto da licitação pelo pregoeiro à licitante vencedora. 

11.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados no Paço Municipal, à Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, 
Saltinho/SP. 

11.5. Julgados os recursos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, o Chefe do Poder Executivo homologará a licitação e decidirá quanto à 
contratação, com a devida publicidade através do Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Saltinho https://imprensaoficialmunicipal.com.br/saltinho. 

11.6. A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo pregoeiro, que 
consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer e declarará, 
expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da sessão. 

11.6.1. Também não serão conhecidas as contrarrazões a recursos 
intempestivamente apresentadas. 
 
12. DO CONTRATO 

 
 
 
 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/saltinho
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12.1. A empresa vencedora do certame deverá assinar o contrato, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da publicação da homologação na Imprensa 
Oficial, sob pena de decair do direito a tornar-se contratada, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81, da Lei Federal 8.666/93 e alterações, sendo necessária a apresentação 
dos seguintes documentos como condição indispensável: 

12.1.1. Certidão negativa de apenado e/ou de impedimento para participação 
em licitações ou celebração de contratos com órgãos públicos, com validade em vigor, emitida 
pelo TCESP (www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) e certidão negativa de empresa 
inabilitada ou inidônea para contratar com órgãos públicos, com validade em vigor, emitida 
pelo TCU (www.contas.tcu.gov.br); 

12.2. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o 
contrato dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitará à mesma as penalidades estabelecidas neste edital. 

12.3. Tratando-se de ME ou EPP, cuja documentação de regularidade fiscal 
tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, previamente a 
assinatura do contrato, a regularidade fiscal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data 
da publicação do resultado do certame (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/saltinho), 
prorrogável por igual período, a critério da administração, sob pena de decair do direito a 
tornar-se contratada, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis a matéria. 

12.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela administração. 

12.5. É facultado à administração, quando o convocado não assinar o contrato 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da 
cominação prevista no artigo 81, da Lei Federal 8.666/93 e alterações. 

12.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem 
convocação para a assinatura do contrato, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

12.7. A contratante poderá, no decorrer da execução do contrato, alterar a 
quantidade, para mais ou para menos, do objeto da contratação, em até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mediante aviso prévio de 15 (quinze) dias à 
contratada, bem como liberar as ordens de serviço por etapas, nos moldes do § 1º, do artigo 
65, da Lei Federal 8.666/93 e alterações. 

12.8. As ordens de serviços poderão ser dadas por etapas. 
12.9. Será admitida a subcontratação parcial dos serviços objeto desta licitação 

desde que autorizado pela contratante. 
 
13. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

13.1. A despesa originada por esta licitação será suportada pela dotação 
orçamentária 02.02.06 10.301.0008.2017 (80) 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica, Fundo Municipal de Saúde, Fonte 01, Recursos do Tesouro, conforme Nota de Reserva 
Orçamentária 130/2022, no valor de R$ 33.200,00, considerando o período de setembro a 
dezembro de 2023. 

13.2. A dotação orçamentária acima elencada é constante do orçamento-
programa para o exercício econômico e financeiro de 2023 (LOA - Lei Orçamentária Anual 
792/2022, de 01/12/2022) e as correspondentes para os exercícios seguintes em caso de 
prorrogação contratual. 
 

http://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
http://www.contas.tcu.gov.br/
http://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/saltinho
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14. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

14.1. Das obrigações da contratante: 
14.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir 

integralmente o objeto pactuado, observando-se as normas contratuais; 
14.1.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto; 
14.1.3. Atestar notas fiscais eletrônicas e efetuar os pagamentos à contratada; 
14.1.4. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, garantida a ampla defesa e 

o contraditório. 
14.2. Das obrigações da contratada: 
14.2.1. Emitir as notas fiscais eletrônicas correspondentes; 
14.2.2. Prestar os serviços adequadamente, dentro das condições e preços 

contratados e nos prazos previstos nesta licitação; 
14.2.3. Encaminhar cada nota fiscal eletrônica para atesto e posterior 

encaminhamento a contabilidade/tesouraria a fim de efetivação do pagamento devido; 
14.2.4. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

15.1. As sanções administrativas são aquelas constantes da Minuta do 
Contrato, que fica fazendo parte integrante e indissociável deste edital. 

15.2. Conforme Portaria 1.720/2023, de 15/05/2023, foi nomeada uma 
comissão de avaliação e aplicação de penalidades/sanções administrativas que conduzirão a 
instauração do processo de responsabilização daqueles licitantes que cometerem infrações 
durante os procedimentos licitatórios, dos detentores de atas de registro de preços e dos 
contratados nas licitações realizadas pelo Poder Executivo no Município de Saltinho/SP. 

15.3. A recusa em assinar o contrato ensejará, garantida a prévia defesa e o 
direito ao contraditório, a aplicação ao licitante vencedor, de uma multa equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação do objeto desta licitação conforme proposta 
considerada vencedora, cominada com a aplicação de suspensão temporária para licitar e/ou 
contratar com a municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo 
artigo 87 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, nos moldes do § 2º, do artigo 43, da Lei 
Complementar 123/2006. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 
16.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da 
administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 

16.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da compreensão da sua proposta 
durante a realização da sessão pública desta licitação. 

16.3. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 

16.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital. 

16.5. A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a 
homologação do resultado desta licitação não implicarão, necessariamente, direito à 
contratação. 
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16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do 
início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal na Prefeitura, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

16.7. O Chefe do Poder Executivo poderá revogar a presente licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou mediante provocação de terceiros, nos termos do artigo 49, da Lei Federal 8.666/93. 

16.8. No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para a 
realização do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

16.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital 
será competente o foro da comarca de Piracicaba/SP, com renúncia expressa de qualquer 
outro. 

16.10. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente 
licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 
anteriormente estabelecido. 

16.11. Para conhecimento do público, expede-se o presente edital que terá o 
seu extrato será publicado na Imprensa oficial (Diário Oficial do Estado de São Paulo – 
www.imprensaoficial.com.br; Diário Oficial Eletrônico do Município de Saltinho/SP – 
www.saltinho.sp.gov.br, conforme Lei Municipal 677/2019, de 17/04/2019). 

16.12. Fazem parte integrante deste edital: 
16.12.1. Anexo I – Termo de Referência; 
16.12.2. Anexo II – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
16.12.3. Anexo III – Formulário de Proposta Financeira; 
16.12.4. Anexo IV – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo a 

Habilitação; 
16.12.5. Anexo V – Declaração de Não Emprego de Menor; 
16.12.6. Anexo VI – Termo de Credenciamento; 
16.12.7. Anexo VII – Declaração de que cumpre as normas do marco legal 

anticorrupção; 
16.12.8. Anexo VIII – Minuta do Contrato/Termo de Ciência e Notificação; 
16.12.9. Anexo IX – Declaração de enquadramento como ME ou EPP, para 

fruição dos benefícios da Lei Complementar 123/06 e posteriores alterações. 
 

Saltinho/SP, 23 de agosto de 2023. 
 
 
 
 

Marcelo Montebello 
Diretor Administrativo - Portaria 1.599/2021 

 

http://www.imprensaoficial.com.br/
http://www.saltinho.sp.gov.br/
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 - ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Contratação de pessoa jurídica devidamente constituída na forma da Lei e que 
possua CNAE - Código e Descrição das Atividades Econômicas compatível com o seguinte 
objeto: prestação de serviços com vistas a incorporar e implementar as Práticas Integrativas e 
Complementares no âmbito do SUS, na perspectiva da prevenção de agravos e da promoção e 
recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado continuado, 
humanizado e integral em saúde, em conformidade com as especificações técnicas constantes 
deste termo de referência. 

Os dados pessoais tratados por força deste termo de referência estão em 
conformidade com as políticas de tratamento da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD - Lei 
Federal 13.709/2018. O envio de dados pessoais, por este ou outro meio, tem como base legal 
a execução de eventual contratação (fase pré-contratual), podendo assim o Município de 
Saltinho/SP tratar os dados pessoais recebidos, bem como compartilhar esses dados com os 
departamentos e órgãos governamentais competentes, com a finalidade específica de 
recebimento de cotação; eventual e futura contratação; e gestão/fiscalização do contrato. 
 
1. DA JUSTIFICATIVA: 
 

1.1. O município Saltinho/SP (IBGE 3545159), está localizado a 12 km de Piracicaba, 
de onde se emancipou no ano de 1991, obtendo sua autonomia político-administrativa.  

1.2. Possui área da unidade territorial de 99,738 Km² e sua população, segundo o 
Censo/2022 IBGE é de 8.161 habitantes. Nesta população, caracteriza-se em média e nos 
últimos anos uma dependência de 72,79% do Sistema Único de Saúde – SUS.  

1.3. Atualmente o Município está com a seguinte rede de atenção em saúde 
instalada:  uma Unidade Mista de Saúde (UMS), que realiza atendimento nos métodos 
tradicionais de assistência; ações na atenção básica e procedimentos, ações e serviços de 
média complexidade.  

1.4. As atividades desenvolvidas na UMS abrangem desde consultas médicas, 
procedimentos de enfermagem, exames radiológicos; consultas odontológicas, 
fisioterapêuticas, ginecológicas, cardiológicas, pediátricas, pequenas cirurgias; até serviços 
terceirizados de ultrassonografia, mamografia, laboratório de análises clínicas, endoscopia, 
teste ergométrico, holter 24 horas e ecocardiograma, ressonância magnética, tomografia 
computadorizada, entre outros.  

1.5. O corpo clínico da Unidade consiste em: 02 Médicos de Pronto-atendimento, 05 
Médicos Plantonistas, 02 Pediatras, 02 Ginecologistas, 01 Cardiologista, 03 Dentistas, 02 
Auxiliares de Dentista, 03 Fisioterapeutas, 02 Técnicos de raios-X, 02 Farmacêuticas, 01 
Assistente Social, 07 Enfermeiros, 09 Técnicas de Enfermagem, 05 Auxiliares de enfermagem, 
12 Atendentes, 02 Atendente/Faturista,  02 Escriturárias, 11 Motoristas de Ambulância, 03 
Zeladores, 02 Agendamento, 04 Agentes Comunitários de Saúde, 01 Agente Sanitário. A 
Unidade de Saúde atende em regime de pronto-atendimento clínico (porta aberta/demanda 
espontânea) de segunda-feira à domingo, 24h por dia. As consultas de especialidades são 
realizadas mediante agendamento das 07:00 às 17:00 horas. 

1.6. Recentemente foi inaugurada a Unidade de Saúde Mental, que realiza 
atendimentos especializados na área. As atividades desenvolvidas abrangem consultas 
médicas na especialidade de Psiquiatria, Saúde Mental, consultas psicológicas e 
fonoaudiológicas. Atualmente a unidade possui 02 Psiquiatras, 01 Especialista em Saúde 
Mental, 02 Psicólogas, 01 fonoaudióloga, 02 Atendentes e 01 Zeladora. Essa Unidade atende 
das 7:00 às 19;00 horas, de segunda-feira à sexta-feira. 
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1.7. O Município não conta com Pronto Socorro nem Hospital, portanto a Unidade 
Mista de Saúde absorve como único local para atendimento da comunidade, toda a demanda 
de atendimentos de baixa, média e alta complexidade, encaminhando para serviços de 
referência. 

1.8. Sendo assim a Unidade Mista de Saúde e a Unidade de Saúde Mental 
desenvolvem ações do Componente da Atenção Básica em Saúde e atua também com uma 
estrutura de complexidade intermediária; realiza o atendimento pré-hospitalar (transporte de 
baixa complexidade) até as portas de urgência e emergência hospitalares. As ações de 
urgência e emergência são muitas vezes subsidiadas pela sala de estabilização situada na 
Unidade de Saúde, para em seguida o paciente ser encaminhado, via central de vagas, aos 
hospitais de referências. 

1.9. Em 2022 a Unidade de Saúde realizou 50.431 atendimentos médicos e 211.647 
atendimentos de enfermagem. As situações de emergências somaram 880 atendimentos 
absorvidas pela Unidade e emergências com remoção foram um total de 497 atendimentos. 

1.10. Identificamos, através de registros de atendimentos um número expressivo de 
pacientes com ansiedade generalizada, quadros depressivos, diminuição da imunidade, dores 
crônicas, entre outras hipóteses diagnósticas.  

1.11. Dentre os principais benefícios terapêuticos com o uso das Práticas Integrativas 
podemos citar: maior relaxamento e bem-estar; melhora da qualidade do sono, ansiedade e 
quadros depressivos; redução e alívio da dor; diminuição de sinais e sintomas de diversas 
doenças; fortalecimento do sistema imunológico. 
 
2. DOS OBJETIVOS: 
 

2.1. O objetivo principal desse termo de referência é incorporar e implementar as 
Práticas Integrativas e Complementares no SUS, na perspectiva da prevenção de agravos e da 
promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado 
continuado, humanizado e integral em saúde. Contribuir para o aumento da resolubilidade do 
sistema e ampliação do acesso às Práticas Integrativas e Complementares, garantindo 
qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso. Promover a racionalização das ações de 
saúde, estimulando alternativas inovadoras e socialmente contributivas ao desenvolvimento 
sustentável da comunidade.  

2.2. Estimular as ações referentes ao controle/participação social, promovendo o 
envolvimento responsável e continuado dos usuários, gestores e trabalhadores, nas diferentes 
instâncias de efetivação das políticas de saúde.  

2.3. Este termo de referência leva em conta a Portaria 971/2006, de 03 de maio de 
2006, que aprovou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no 
Sistema Único de Saúde, conforme transcrevemos: 

Considerando que o Ministério da Saúde entende que as Práticas Integrativas e 
Complementares compreendem o universo de abordagens denominado pela OMS de 
Medicina Tradicional e Complementar/ Alternativa - MT/MCA;  
Considerando que a Acupuntura é uma tecnologia de intervenção em saúde, inserida 
na Medicina Tradicional Chinesa (MTC), sistema médico complexo, que aborda de 
modo integral e dinâmico o processo saúde-doença no ser humano, podendo ser 
usada isolada ou de forma integrada com outros recursos terapêuticos, e que a MTC 
também dispõe de práticas corporais complementares que se constituem em ações de 
promoção e recuperação da saúde e prevenção de doenças;  
Considerando que a Homeopatia é um sistema médico complexo de abordagem 
integral e dinâmica do processo saúde-doença, com ações no campo da prevenção de 
agravos, promoção e recuperação da saúde; Considerando que a Fitoterapia é um 
recurso terapêutico caracterizado pelo uso de plantas medicinais em suas diferentes 
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formas farmacêuticas e que tal abordagem incentiva o desenvolvimento comunitário, 
a solidariedade e a participação social; 
Considerando que o Termalismo Social/Crenoterapia constituem uma abordagem 
reconhecida de indicação e uso de águas minerais de maneira complementar aos 
demais tratamentos de saúde e que nosso País dispõe de recursos naturais e 
humanos ideais ao seu desenvolvimento no Sistema Único de Saúde (SUS); e  
Considerando que a melhoria dos serviços, o aumento da resolutividade e o 
incremento de diferentes abordagens configuram, assim, prioridade do Ministério da 
Saúde, tornando disponíveis opções preventivas e terapêuticas aos usuários do SUS e, 
por conseguinte, aumentando o acesso, resolve:  
Artigo 1º - Aprovar, na forma do Anexo a esta Portaria, a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde. Parágrafo único. 
Esta Política, de caráter nacional, recomenda a adoção pelas Secretarias de Saúde dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da implantação e implementação das 
ações e serviços relativos às Práticas Integrativas e Complementares.  
Artigo 2º - Definir que os órgãos e entidades do Ministério da Saúde, cujas ações se 
relacionem com o tema da Política ora aprovada, devam promover a elaboração ou a 
readequação de seus planos, programas, projetos e atividades, na conformidade das 
diretrizes e responsabilidades nela estabelecidas.  
Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
3. DA COMPOSIÇÃO DA EQUIPE: 
 

3.1. De acordo com a Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, as 
Práticas Integrativas podem ser desenvolvidas pelos profissionais conforme segue:  
 
Procedimento: 01.01.05.001-1 - PRATICAS CORPORAIS EM MEDICINA TRADICIONAL CHINESA 

Grupo: 01 - Ações de promoção e prevenção em saúde 

Sub-Grupo: 01 - Ações coletivas/individuais em saúde 

Forma de Organização: 05 - Praticas integrativas/complementares 

Competência: 01/2023   
 

Histórico de alterações 

Modalidade de Atendimento: AmbulatorialHospitalarHospital DiaAtenção Domiciliar 

Complexidade: Atenção Básica 

Financiamento: Atenção Básica (PAB) 

Sub-Tipo de Financiamento:  

Instrumento de Registro: BPA (Consolidado)BPA (Individualizado)AIH (Proc. Secundário) 

Sexo: Ambos 

Média de Permanência:  

Tempo de Permanência:  

Quantidade Máxima:  

Idade Mínima: 0 meses 

Idade Máxima: 130 anos 

Pontos:  

Atributos Complementares:  

                      

    

      

Código Nome 

221205 Biomédico 

2231A1 Médico broncoesofalogista 

2231F8 Médico em medicina preventiva e social 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0101050011
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2231F9 Médico residente 

2231G1 Médico Cardiologista Intervencionista 

223204 Cirurgião dentista - auditor 

223208 Cirurgião dentista - clínico geral 

223212 Cirurgião dentista - endodontista 

223216 Cirurgião dentista - epidemiologista 

223220 Cirurgião dentista - estomatologista 

223224 Cirurgião dentista - implantodontista 

223228 Cirurgião dentista - odontogeriatra 

223232 Cirurgião dentista - odontologista legal 

223236 Cirurgião dentista - odontopediatra 

223240 Cirurgião dentista - ortopedista e ortodontista 

223244 Cirurgião dentista - patologista bucal 

223248 Cirurgião dentista - periodontista 

223252 Cirurgião dentista - protesiólogo bucomaxilofacial 

223256 Cirurgião dentista - protesista 

223260 Cirurgião dentista - radiologista 

223264 Cirurgião dentista - reabilitador oral 

223268 Cirurgião dentista - traumatologista bucomaxilofacial 

223272 Cirurgião dentista de saúde coletiva 

223276 Cirurgião dentista - odontologia do trabalho 

223280 Cirurgião dentista - dentística 

223284 Cirurgião dentista - disfunção temporomandibular e dor orofacial 

223288 Cirurgião dentista - odontologia para pacientes com necessidades especiais 

223293 Cirurgião-dentista da estratégia de saúde da família 

223405 Farmacêutico 

223415 Farmacêutico analista clínico 

223420 Farmacêutico de alimentos 

223425 Farmacêutico práticas integrativas e complementares 

223435 Farmacêutico industrial 

223440 Farmacêutico toxicologista 

223445 Farmacêutico hospitalar e clínico 

223505 Enfermeiro 

223510 Enfermeiro auditor 

223515 Enfermeiro de bordo 

223520 Enfermeiro de centro cirúrgico 

223525 Enfermeiro de terapia intensiva 

223530 Enfermeiro do trabalho 

223535 Enfermeiro nefrologista 

223540 Enfermeiro neonatologista 

223545 Enfermeiro obstétrico 
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223550 Enfermeiro psiquiátrico 

223555 Enfermeiro puericultor e pediátrico 

223560 Enfermeiro sanitarista 

223565 Enfermeiro da estratégia de saúde da família 

223570 Perfusionista 

2235C3 Enfermeiro Estomaterapeuta 

223605 Fisioterapeuta geral 

223625 Fisioterapeuta respiratória 

223630 Fisioterapeuta neurofuncional 

223635 Fisioterapeuta traumato-ortopédica funcional 

223640 Fisioterapeuta osteopata 

223645 Fisioterapeuta quiropraxista 

223650 Fisioterapeuta acupunturista 

223655 Fisioterapeuta esportivo 

223660 Fisioterapeuta do trabalho 

2236I1 Técnico em orientação e mobilidade de cegos e deficientes visuais 

223710 Nutricionista 

223810 Fonoaudiólogo geral 

223815 Fonoaudiólogo educacional 

223820 Fonoaudiólogo em audiologia 

223825 Fonoaudiólogo em disfagia 

223830 Fonoaudiólogo em linguagem 

223835 Fonoaudiólogo em motricidade orofacial 

223840 Fonoaudiólogo em saúde coletiva 

223845 Fonoaudiólogo em voz 

223905 Terapeuta ocupacional 

224105 Avaliador físico 

224110 Ludomotricista 

224115 Preparador de atleta 

224120 Preparador físico 

224125 Técnico de desporto individual e coletivo (exceto futebol) 

224130 Técnico de laboratório e fiscalização desportiva 

224135 Treinador profissional de futebol 

224140 Profissional de educação física na saúde 

225103 Médico infectologista 

225105 Médico acupunturista 

225106 Médico legista 

225109 Médico nefrologista 

225110 Médico alergista e imunologista 

225112 Médico neurologista 

225115 Médico angiologista 
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225118 Médico nutrologista 

225120 Médico cardiologista 

225121 Médico oncologista clínico 

225122 Médico cancerologista pediátrico 

225124 Médico pediatra 

225125 Médico clínico 

225127 Médico pneumologista 

225130 Médico de família e comunidade 

225133 Médico psiquiatra 

225135 Médico dermatologista 

225136 Médico reumatologista 

225139 Médico sanitarista 

225140 Médico do trabalho 

225142 Médico da estratégia de saúde da família 

225145 Médico em medicina de tráfego 

225148 Médico anatomopatologista 

225150 Médico em medicina intensiva 

225151 Médico anestesiologista 

225154 Médico Antroposófico 

225155 Médico endocrinologista e metabologista 

225160 Médico fisiatra 

225165 Médico gastroenterologista 

225170 Médico generalista 

225175 Médico geneticista 

225180 Médico geriatra 

225185 Médico hematologista 

225195 Médico homeopata 

225203 Médico em cirurgia vascular 

225210 Médico cirurgião cardiovascular 

225215 Médico cirurgião de cabeça e pescoço 

225220 Médico cirurgião do aparelho digestivo 

225225 Médico cirurgião geral 

225230 Médico cirurgião pediátrico 

225235 Médico cirurgião plástico 

225240 Médico cirurgião torácico 

225250 Médico ginecologista e obstetra 

225255 Médico mastologista 

225260 Médico neurocirurgião 

225265 Médico oftalmologista 

225270 Médico ortopedista e traumatologista 

225275 Médico otorrinolaringologista 
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225280 Médico coloproctologista 

225285 Médico urologista 

225290 Médico cancerologista cirurgíco 

225295 Médico cirurgião da mão 

225305 Médico citopatologista 

225310 Médico em endoscopia 

225315 Médico em medicina nuclear 

225325 Médico patologista 

225330 Médico radioterapeuta 

225335 Médico patologista clínico / medicina laboratorial 

225340 Médico hemoterapeuta 

225345 Médico hiperbarista 

225350 Médico neurofisiologista clínico 

226105 Quiropraxista 

226110 Osteopata 

226305 Musicoterapeuta 

226310 Arteterapeuta 

226315 Equoterapeuta 

226320 Naturólogo 

234410 Professor de educação física no ensino superior 

234415 Professor de enfermagem do ensino superior 

251505 Psicólogo educacional 

251510 Psicólogo clínico 

251515 Psicólogo do esporte 

251520 Psicólogo hospitalar 

251525 Psicólogo jurídico 

251530 Psicólogo social 

251535 Psicólogo do trânsito 

251540 Psicólogo do trabalho 

251545 Neuropsicólogo 

251550 Psicanalista 

251555 Psicólogo Acupunturista 

251605 Assistente social 

322105 Técnico em acupuntura 

322115 Técnico em quiropraxia 

322120 Massoterapeuta 

322205 Técnico de enfermagem 

322210 Técnico de enfermagem de terapia intensiva 

322215 Técnico de enfermagem do trabalho 

322220 Técnico de enfermagem psiquiátrica 

322225 Instrumentador cirúrgico 
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322230 Auxiliar de enfermagem 

322235 Auxiliar de enfermagem do trabalho 

322240 Auxiliar de saúde (navegação marítima) 

322245 Técnico de enfermagem da estratégia de saúde da família 

322250 Auxiliar de enfermagem da estratégia de saúde da família 

322405 Técnico em saúde bucal 

322415 Auxiliar em saúde bucal 

322425 Técnico em saúde bucal da estratégia de saúde da família 

322430 Auxiliar em saúde bucal da estratégia de saúde da família 

352210 Agente de saúde pública 

515105 Agente comunitário de saúde 

515110 Atendente de enfermagem 

515115 Parteira leiga 

515120 Visitador sanitário 

515125 Agente indígena de saúde 

515130 Agente indígena de saneamento 

515135 Socorrista (exceto médicos e enfermeiros) 

515140 Agente de Combate às Endemias 

5151F1 Agente de Combate às Endemias 

516220 Cuidador em saúde 
 

 

 
4. DAS PRÁTICAS INTEGRATIVAS:  
 

4.1. O Brasil é referência mundial na área de práticas integrativas e complementares 
na atenção básica. É uma modalidade que investe em prevenção e promoção à saúde com o 
objetivo de evitar que as pessoas fiquem doentes. Além disso, quando necessário, as PICS 
também podem ser usadas para aliviar sintomas e tratar pessoas que já estão com algum tipo 
de enfermidade. 

4.2. As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) são recursos 
terapêuticos que buscam a prevenção de doenças e a recuperação da saúde, com ênfase na 
escuta acolhedora, no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano 
com o meio ambiente e a sociedade. As práticas foram institucionalizadas por meio da Política 
Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC). 

4.3. São elas: Medicina Tradicional Chinesa/Acupuntura, Medicina Antroposófica, 
Homeopatia, Plantas Medicinais e Fitoterapia, Termalismo Social/Crenoterapia, Arteterapia, 
Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação, Musicoterapia, Naturopatia, Osteopatia, 
Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitária Integrativa, Yoga, Apiterapia, 
Aromaterapia, Bioenergética, Constelação familiar, Cromoterapia, Geoterapia, Hipnoterapia, 
Imposição de mãos, Ozonioterapia,  Terapia de Florais e a Ventosaterapia que é uma prática 
alternativa fundamentada pela Medicina Tradicional Chinesa que trabalha com a aplicação de 
ventosas no corpo do paciente, ocasionando um vácuo e, através, da sucção da pele gerando 
uma pressão negativa, estimula a circulação sanguínea e libera as toxinas existentes no 
sangue. 
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4.4. Estas importantes práticas são transversais em suas ações no SUS e podem estar 
presentes em todos os pontos da Rede de Atenção à Saúde, prioritariamente na Atenção 
Primária com grande potencial de atuação. Uma das abordagens desse campo são a visão 
ampliada do processo saúde/doença e da promoção global do cuidado humano, 
especialmente do autocuidado. As indicações são embasadas no indivíduo como um todo, 
considerando-o em seus vários aspectos: físico, psíquico, emocional e social. 
 
5. DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

5.1. O serviço deverá ser prestado nas dependências físicas da contratada, todos os 
dias úteis da semana mediante agenda. Os equipamentos, aparelhos e insumos necessários 
serão de responsabilidade da contratada. O ambiente para atendimento dos pacientes deverá 
estar localizado na zona urbana desse município, devidamente higienizado, ter acessibilidade e 
possuir fácil acesso. 

5.2. O serviço deverá ser prestado na modalidade domiciliar, caso a mobilidade do 
paciente seja limitada e haja prescrição médica, limitando-se à cinco sessões domiciliares por 
mês. As despesas com o deslocamento domiciliar deverão ser suportadas exclusivamente pela 
contratada. 

5.3. Os pacientes serão encaminhados através do Serviço de Saúde Municipal e/ou 
suas referências. 

5.4. Após três faltas injustificadas o paciente deverá solicitar novo encaminhamento. 
5.5. O número de sessões será definido na primeira consulta, mediante anamnese 

realizada pela contratada. 
5.6. Um paciente poderá escolher uma terapia por vez. A necessidade de combinação 

de mais terapias dependerá da avaliação do técnico executante. 
5.7. Será disponibilizado um link para que o executante alimente com as  

informações executadas no paciente. 
5.8. Sendo este um Projeto Piloto, preferencialmente serão contratadas as terapias 

Medicina Tradicional Chinesa, Ayurved, Reflexologia, Reiki, Aromaterapia, Terapia de Florais, 
Ventosaterapia, Relaxante, Auriculoterapia, Liberação Miofacial, Barra de Acess e Tui-na. 
 
6. METAS E IMPACTOS ESPERADOS: 
 

6.1. A principal vantagem da terapia integrativa é a possibilidade de ampliação da 
qualidade de vida, mesmo que a enfermidade seja complicada ou que o doente esteja em fase 
terminal, que necessite de cuidados paliativos. Tem como principal função trabalhar o estado 
do ‘ser’, permitindo a melhora do equilíbrio entre corpo, mente e espírito, independentemente 
de crenças. Essa intervenção holística (visão do todo) integra o corpo, as emoções e a alma da 
pessoa, ou seja, oferece uma visão mais ampla do ser humano.  

6.2. Sabemos que entre as diversas sequelas pós COVID, está a ansiedade e questões 
a ela relacionadas, seja pelo isolamento imposto pela pandemia ou por instabilidade 
financeira, fatos que auxiliam no aumento da ansiedade, alteração na qualidade do sono, 
entre outras sintomas que agravam a qualidade de vida do indivíduo. 

6.3. Desta forma, a medicina integrativa vem ganhando novos adeptos a cada dia, 
pois, cada vez mais, o ser humano busca tratamentos mais completos para a sua saúde e bem-
estar, com tratamentos que integrem o corpo físico, mente, espírito e suas interações com o 
mundo.  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

7.1. A contratada obriga-se a:  
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7.1.1. Executar os serviços conforme este termo de referência, da sua proposta e do 
contrato, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, na qualidade e quantidade necessárias para a execução dos serviços; 

7.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da contratante;  

7.1.3. Manter os colaboradores nos horários predeterminados pela contratante; 
7.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus colaboradores, empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à contratante ou a terceiros; 

7.1.5. Utilizar colaboradores/empregados habilitados e com conhecimentos básicos 
dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.1.6. Manter pessoal treinado e disponível para a realização dos serviços; 
7.1.7. Instruir seus colaboradores/empregados, no início da execução contratual, 

quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao 
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes 
medidas:  

7.1.7.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar 
se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas; 

7.1.7.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 
todos os colaboradores/empregados; 

7.1.7.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 
de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível; 

7.1.8. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do 
mês subsequente ao do início da execução contratual, sua exclusão obrigatória do Simples 
Nacional, nos termos do artigo 30, II, e § 1°, II, da Lei Complementar 123/2006, caso se trate 
de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo referido regime tributário que 
venha a incidir na vedação do artigo 17, XII, da mesma Lei; 

7.1.9. Apresentar à contratante, quando do início das atividades, e sempre que 
houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando 
nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição desta, bem 
como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente 
preenchidas e assinadas, para fins de conferência. 

7.1.10. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 
férias e licenças, o colaborador/empregado posto a serviço da contratante, devendo identificar 
previamente o respectivo substituto ao gestor do contrato. 

7.1.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica aos seus 
colaboradores/empregados, inclusive obrigações relativas a distribuição de cestas básicas, vale 
alimentação, vale refeição, vale transporte, dentre outras, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à contratante; 

7.1.12. Efetuar o pagamento dos salários e demais obrigações acessórias dos seus 
empregados/colaboradores alocados na execução contratual, mediante depósito bancário na 
conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 
contratante; 

7.1.13. Não permitir que o colaborador/empregado designado para trabalhar em um 
turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 
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7.1.14. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da 
jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando 
devidamente determinado pela contratante e desde que observado o limite da legislação 
trabalhista; 

7.1.15. Atender de imediato às solicitações da contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste termo de referência; 

7.1.16. Instruir seus colaboradores/empregados quanto à necessidade de acatar as 
orientações da contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, sem poder 
de subordinação;  

7.1.17. Instruir seus colaboradores/empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 
devendo relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio 
de função; 

7.1.18. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

7.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

7.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

7.1.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, sem que haja autorização escrita e expressa da contratante; 

7.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57, da Lei Federal 8.666/93 e 
posteriores alterações. 

7.2. No caso de a contratada possuir prestadores de serviços associados/parceiros 
(PJ), e desde que autorizada a subcontratação previamente pela contratante, deverá 
encaminhar cópias dos respectivos contratos, bem como das certidões de regularidade 
perante os recolhimentos dos tributos devidos ou eventualmente retidos para posterior 
recolhimento, de forma a garantir que todos os tributos incidentes estejam em dia, 
respeitando integralmente a legislação tributária que rege a matéria. 

7.3. Será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, da prestação dos 
serviços, com a anuência da contratante, uma vez que profissionais liberais, na sua grande 
maioria, trabalham em forma de personalidade jurídica constituída (PJ). 

7.4. A contratada deverá recolher aos cofres da contratante o valor correspondente 
ao ISS – Imposto Sobre Serviços, calculado em 2% (dois por cento) sobre o valor do 
faturamento mensal, que deverá ser recolhida até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, uma vez que o fato gerador do imposto é a prestação dos serviços 
integralmente no território do município de Saltinho/SP. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

8.1. A contratante obriga-se a: 
8.1.1. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações deste termo de referência e do contrato 
decorrente, responsabilizando-se pela disponibilização dos insumos, materiais, acessórios e 
demais itens que permitam que os mesmos desempenhem as suas funções; 
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8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
colaboradores/empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.1.4. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.5. Não permitir que os colaboradores/empregados da contratada realizem horas 
extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela 
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da 
legislação trabalhista; 

8.1.6. Pagar à contratada o valor resultante da efetiva prestação do serviço em 12 
(doze) parcelas mensais anuais dos postos de trabalho efetivamente ocupados, na forma do 
contrato, podendo reter temporariamente os pagamentos nos casos em que a contratada 
atrasar o pagamento dos salários de seus colaboradores/empregados, bem como atrasar 
outros benefícios que eles tenham direito, tais como fornecimento de cestas básicas, vale 
alimentação, vale refeição, vale transporte, dentre outros; 

8.1.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na respetiva licitação; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na prestação dos serviços, tais como:  
8.1.8.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 
da contratação previr o atendimento direto; 

8.1.8.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos empregados da contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o colaborador/empregado foi 
contratado. 
 
9. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

9.1. A contratante deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, por meio de um representante especialmente designado. 

9.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei de Licitações. 

9.3. O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 
o caso. 

9.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante 
ou de seus agentes e prepostos. 
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9.5. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas: fiscalizar o 

cumprimento das obrigações trabalhistas; verificar o cumprimento das obrigações 
contratadas; verificar se há necessidade de refazer serviços; conferir se o trabalho diário está a 
contento; registrar ocorrências; avaliar resultados da contratada. 

9.6. A proposta financeira deverá ser preenchida respeitando todas as regras da CLT, 
bem como o convencionado pelo sindicato representativo da categoria na região de 
Piracicaba/SP. 
 
8. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS DOS SERVIÇOS: 
 

10.1. A estimativa da despesa global para 12 (doze) meses corridos e consecutivos é 
de R$ 99.600,00, conforme segue: 
 

Item Estimativa Unidade Objeto R$ Unitário R$ Mensal 

01 80 Sessões/Mensais 
(cada sessão 

deverá durar no 
mínimo 50 
minutos) 

Terapias em Práticas 
Integrativas nas 
dependências da 
contratada; 

80,00 6.400,00 

02 20 Sessões/Mensais 
(cada sessão 

deverá durar no 
mínimo 50 
minutos) 

Terapias em Práticas 
Integrativas no domicílio 
do paciente (desde que 
haja prescrição médica 
esse sentindo); 

95,00 1.900,00 

      Valor Global Mensal R$  8.300,00 

Fonte: 03 (três) cotações extraídas do mercado, conforme cópias juntadas ao processo. 
 

Saltinho/SP, 23 de agosto de 2023. 
 

 
 

Patrícia Ruschel 
Diretora do Departamento de Saúde 

Portaria 1.605/2021 - direcao.saude@saltinho.sp.gov.br 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:direcao.saude@saltinho.sp.gov.br
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 
 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITO 
DE HABILITAÇÃO 

 
Razão Social: 

Endereço: 

CNPJ (MF): 

Telefone: (          ) 

E-mail institucional: 

 
A licitante acima descrita, por intermédio de seu representante legal 
abaixo identificado e assinado, para cumprimento do previsto no inciso VII 
do artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, de 17/07/2002, e no subitem 9.1 
do Edital do Pregão Presencial 15/2023, declara expressamente que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital desta 
licitação. 
 
Representante legal: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 

Local e Data: 

Carimbo e Assinatura: 

 

 

 
Esta declaração deverá ser entregue ao pregoeiro separadamente dos 
envelopes (Proposta Financeira e Documentos de Habilitação) exigidos 
nesta licitação. 
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 
 

ANEXO III - FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA 
 
Objeto: prestação de serviços com vistas a incorporar e implementar as Práticas Integrativas e 
Complementares no âmbito do SUS, na perspectiva da prevenção de agravos e da promoção e 
recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado continuado, 
humanizado e integral em saúde, conforme especificações constantes do “Anexo I - Termo de 
Referência”. 
 
Dados cadastrais da proponente (pessoa jurídica): 

Razão Social  

Endereço  

Município/UF  CEP  

Telefone (             )  CNPJ (MF)  

Inscrição Municipal  E-mail Institucional  

Banco*  Agência/Conta Corrente  
*Preferencialmente Banco do Brasil (001); podendo ainda, Caixa Econômica Federal (104) ou Bradesco (237). 

 

Item Estimativa Unidade Objeto R$ Unitário R$ Mensal 

01 80 Sessões/Mensais 
(cada sessão 

deverá durar no 
mínimo 50 
minutos) 

Terapias em Práticas 
Integrativas nas 
dependências da 
contratada; 

  

02 20 Sessões/Mensais 
(cada sessão 

deverá durar no 
mínimo 50 
minutos) 

Terapias em Práticas 
Integrativas no domicílio 
do paciente (desde que 
haja prescrição médica 
esse sentindo); 

  

      Valor Global Mensal R$   

 
Valor global da proposta para 12 (doze) meses: R$ _________ (_________________________); 
 
Prazo de validade desta proposta financeira: ____ (___________) dias corridos e consecutivos; 
 
Prazo de início dos serviços: ______ (______________) dias corridos e consecutivos após a 
celebração do respectivo contrato; 
 
Condições de pagamento: em até ___ (________) dias corridos após o fechamento mensal 
(considerando o mês civil, de 01 a 30/31 de cada mês), comprovando-se a regular prestação 
dos serviços, preferencialmente através de boleto bancário, podendo optar pelo depósito ou 
transferência eletrônica nos bancos indicados por ordem de preferência (Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal e/ou Bradesco; 
 
Declaramos expressamente e sob as penas da lei que esta proposta financeira contém preços 
completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta 
licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado; 
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Declaramos expressamente e sob as penas da Lei que o objeto ofertado por nossa empresa 
atende as características do termo de referência; 
 
Declaramos expressamente e sob as penas da lei que concordamos que dados pessoais 
constantes desta proposta estão sujeitos às políticas de tratamento da Lei Geral de Proteção 
de Dados – LGPD - Lei Federal 13.709/2018.  O envio de dados e informações por este ou outro 
meio, implica nosso expresso consentimento, concordância e autorização para tratamento de 
nossos dados pessoais e compartilhamento desses dados com os gestores/servidores da 
contratante e gestores/colaboradores da contratada, com a finalidade específica de 
participação neste certame e todos os demais procedimentos decorrentes. 
 
Dados cadastrais do representante legal (pessoa física): 

Nome Completo: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 

Nacionalidade: Estado Civil: 

Local e Data: 

Carimbo e Assinatura: 
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 

 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

SUPERVENIENTE À HABILITAÇÃO 
 

Razão Social: 

Endereço: 

CNPJ (MF): 

Telefone: (          ) 

E-mail institucional: 

 
A licitante acima identificada, por intermédio de seu representante legal 
abaixo descrito e assinado, declara expressamente que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos da habilitação desta empresa no 
presente procedimento licitatório. 
 

Representante legal: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 

Local e Data: 

Carimbo e Assinatura: 

 

 

 

 
Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de 
Habilitação. 
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 

 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR 

 

Razão Social: 
Endereço: 

CNPJ (MF): 
Telefone: (          ) 

E-mail institucional: 

 
A licitante acima identificada, por intermédio do seu representante legal 
abaixo descrito e assinado, declara, para fins do disposto no inciso V do 
artigo 27 da Lei Federal 8.666/93, de 21/06/1993, acrescido pela Lei 
Federal 9.854/99, de 27/10/1999, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (    ). 
 
(Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
Representante legal: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 
Local e Data: 

Carimbo e Assinatura: 
 
 
 
 
 
 

 
Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de 
Habilitação. 
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 

 
ANEXO VI - TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
A licitante: 
 

Razão Social: 

Endereço: 

CNPJ (MF): 

Telefone: (          ) 

E-mail institucional: 

 
Representada por: 
 

Representante legal: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 

E-mail pessoal: Celular: 

 
Credencia: 
 

Credenciado: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 

E-mail pessoal: Celular: 

 
Para representá-lo junto ao Município de Saltinho/SP na sessão de julgamento do 
Pregão Presencial 15/2023, podendo formular lances verbais e praticar todos os atos 
inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases do 
referido certame licitatório. 
 

Local e Data: 

Carimbo e Assinatura: 
 
 
 
 
 
 
 

 
Credenciar-se conforme o item 08 do instrumento convocatório, com firma 
devidamente reconhecida do representante legal da empresa. 
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 

 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

Razão Social:  
Endereço:  
CNPJ (MF):  
Telefone: (          )  
E-mail institucional:  

 
Declaro expressamente, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, que:  
 
a) Esta proposta foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outra licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
 
b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outra 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
 
c) Esta licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outra licitante ou interessada, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório;  
 
d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessada, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;  
 
e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão público antes 
da abertura oficial das propostas; e  
 
f) O representante legal da licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.  
 
Declaro, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 
nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal 12.846/2013 e ao Decreto Estadual 
60.106/2014, tais como:  
 
I – Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 
ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II – Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
 
III – Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  



 

21 
 Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, CEP: 13.440-013, Telefone (19) 3439-7800 
 

 
IV – No tocante a licitações e contratos:  
 
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público;  
 
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público;  
 
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo;  
 
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 
ou celebrar contrato administrativo;  
 
f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 
no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  
 
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  
 
V – Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
 

Representante legal:  
Cédula de Identidade RG:  CPF: 

Local e Data:  
Carimbo e Assinatura: 
 
 
 
 
 

 
Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SALTINHO E 
A EMPRESA xxxxxxxxxx VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTAS A INCORPORAR E 
IMPLEMENTAR AS PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES NO ÂMBITO DO SUS, NA 
PERSPECTIVA DA PREVENÇÃO DE AGRAVOS E DA PROMOÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE, 
COM ÊNFASE NA ATENÇÃO BÁSICA, VOLTADA PARA O CUIDADO CONTINUADO, 
HUMANIZADO E INTEGRAL EM SAÚDE 
 
DATA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: ___ de ______ de 2023. 
 
PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2024, com possibilidade de prorrogação. 
 
VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA 2023: R$ ___________. 
 
VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA 2024: R$ ___________. 
 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial 15/2023. 
 
CONTRATO: ___/2023. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: ___/2023. 
 
Cláusula 1ª - DAS PARTES 
 

1.1. O Município de Saltinho (www.saltinho.sp.gov.br), CNPJ 66.831.959/0001-87, 
com sede à Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, CEP: 13.440-013, Telefone (19) 
3439-7800, representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Hélio Franzol Bernardino, 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG 47.678.393-8/SSP/SP e do CPF 316.478.088-55, 
correio eletrônico de mensagens gabinetedoprefeito@saltinho.sp.gov.br, adiante designado 
simplesmente CONTRATANTE; 

1.2. A empresa ___________ (página da internet), CNPJ _________, Inscrição 
Municipal ___________, com sede à Rua/Avenida ________________, ___, Bairro, _____/__, 
CEP: ______, Telefone (___) ___________, correio eletrônico de mensagens ______________, 
adiante designada simplesmente CONTRATADA, por seu representante legal, ____________, 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF _______ e do RG __________, residente 
e domiciliado à Rua/Avenida __________, ________/___, CEP: _________, ajustam o seguinte: 
 
Cláusula 2ª - DO OBJETO CONTRATUAL 
 

2.1. A CONTRATADA compromete-se a prestar serviços a CONTRATANTE, com 
vistas a incorporar e implementar as Práticas Integrativas e Complementares no âmbito do 
SUS, na perspectiva da prevenção de agravos e da promoção e recuperação da saúde, com 
ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado continuado, humanizado e integral em 
saúde, nos termos do estabelecido pelo “Anexo I – Termo de Referência” ao edital de Pregão 
Presencial 15/2023, que fica fazendo parte integrante e indissociável do presente 
instrumento, independente de transcrição. 

 
Cláusula 3ª - DOS PREÇOS 
 
 
 

http://www.saltinho.sp.gov.br/
mailto:gabinetedoprefeito@saltinho.sp.gov.br
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3.1. Os serviços serão remunerados nas importâncias abaixo descritas, na qual se 
incluem, além do lucro, as despesas de mão de obra, seguros, impostos, taxas, transporte, 
despesas de expediente, e quaisquer outras despesas que estejam direta ou indiretamente, 
relacionadas com a execução do objeto deste contrato: 
 

Item Estimativa Unidade Objeto R$ Unitário R$ Mensal 

01 80 Sessões/Mensais 
(cada sessão 

deverá durar no 
mínimo 50 
minutos) 

Terapias em Práticas 
Integrativas nas 
dependências da 
contratada; 

  

02 20 Sessões/Mensais 
(cada sessão 

deverá durar no 
mínimo 50 
minutos) 

Terapias em Práticas 
Integrativas no domicílio 
do paciente (desde que 
haja prescrição médica 
esse sentindo); 

  

      Valor Global Mensal R$   

 
Cláusula 4ª - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

4.1. O pagamento será realizado mensalmente pela CONTRATANTE a 
CONTRATADA, após a regular conferência dos serviços efetivamente prestados em cada mês, 
preferencialmente através de boleto bancário, podendo optar pelo depósito/transferência 
eletrônica no Banco ___, agência ___, conta corrente _____, em até 10 (dez) dias corridos e 
consecutivos após a emissão da correspondente nota fiscal eletrônica, que serão devidamente 
conferidas e atestadas pelos gestores do contrato. 

4.2. A CONTRATANTE, através da tesouraria, fará as retenções dos valores 
correspondentes às obrigações previdenciárias, tributárias e fiscais, conforme o caso, de 
acordo com a legislação que disciplina a matéria, sendo que, as guias dos valores retidos serão 
devidamente recolhidas e encaminhadas suas cópias reprográficas a CONTRATADA. 

4.3. A CONTRATADA deverá recolher aos cofres da CONTRATANTE o valor 
correspondente ao ISS – Imposto Sobre Serviços, calculado em 2% (dois por cento) sobre o 
valor do faturamento mensal, que deverá ser recolhida até o dia 10 (dez) do mês subsequente 
ao da prestação dos serviços, uma vez que o fato gerador do imposto é a prestação dos 
serviços integralmente no território do município de Saltinho/SP. 

4.4. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou 
pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer 
incidência de correção monetária ou reajuste. 

4.5. No caso de a CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados 
financeiramente “pro rata dies”, pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 
apurado e publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, em vigor na 
data do efetivo pagamento, ou outro índice que vier a substituí-lo, a critério da 
CONTRATANTE. 
 
Cláusula 5ª – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
5.1. A prestação dos serviços será iniciada pela CONTRATADA somente após a 

autorização pela CONTRATANTE, nos termos do que estabelece o “Anexo I – Termo de 
Referência”, que faz parte integrante e indissociável do presente ajuste. 
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5.2. A CONTRATANTE poderá, no decorrer da execução do contrato, alterar a 

quantidade, para mais ou para menos, do objeto da contratação, em até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mediante aviso prévio de 15 (quinze) dias à 
contratada, bem como liberar as ordens de serviço por etapas, nos moldes do § 1º, do artigo 
65, da Lei Federal 8.666/93 e alterações. 
 
Cláusula 6ª - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

6.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços por seus colaboradores/ 
empregados habilitados, mantendo em sua direção um preposto com poderes para 
representá-la ficando a indicação deste, sujeito à prévia aprovação da CONTRATANTE. 

6.2. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva 
responsável por danos ou prejuízos que possam causar a CONTRATANTE, coisas ou pessoas de 
terceiros, em decorrência da prestação dos serviços, correndo às suas expensas, sem 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE, ressarcimento ou indenização que tais danos ou 
prejuízos, nos termos do Código Civil Brasileiro e legislação pertinente, sendo obrigada a 
executar os reparos de vícios que porventura venham a ser notados como decorrentes da 
empreitada. 

6.3. A CONTRATADA compromete-se a reforçar e/ou substituir os seus recursos de 
pessoal, se for constatada a sua inadequação para realizar o objeto deste contrato. 

6.4. A CONTRATADA obriga-se a permitir a fiscalização municipal. 
6.5. A CONTRATANTE poderá em qualquer ocasião, exercer a mais ampla 

fiscalização dos serviços, reservando-se o direito de rejeitá-los a seu critério, quando não 
forem considerados satisfatórios, devendo a CONTRATADA refazê-los às suas expensas. 

6.6. Caberá à CONTRATADA: 
6.6.1. Observar as especificações do termo de referência, bem como as Leis, 

Regulamentos e Posturas Federais, Estaduais e Municipais, relativas aos serviços, cumprindo 
imediatamente as intimações e exigências das respectivas autoridades; 

6.6.2. Providenciar e selecionar ao seu exclusivo critério, e contratar, em seu 
nome, a mão de obra necessária à execução do objeto, seja ela especializada ou não, técnica 
ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e 
sociais, não tendo os mesmos nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

6.7. No caso de a CONTRATADA possuir prestadores de serviços 
associados/parceiros (PJ/MEI), e desde que autorizada a subcontratação previamente pela 
CONTRATANTE, deverá encaminhar cópias dos respectivos contratos, bem como das certidões 
de regularidade perante os recolhimentos dos tributos devidos ou eventualmente retidos para 
posterior recolhimento, de forma a garantir que todos os tributos incidentes estejam em dia, 
respeitando integralmente a legislação tributária que rege a matéria. 

6.8. Será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, da prestação dos 
serviços, com a anuência da CONTRATANTE, uma vez que profissionais liberais, na sua grande 
maioria, trabalham em forma de personalidade jurídica constituída (PJ/MEI). 
 
Cláusula 7ª - DAS PENALIDADES 
 

7.1. O atraso na prestação dos serviços poderá sujeitar a CONTRATADA à multa de 
mora, garantida a defesa prévia ao interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, na seguinte 
forma: 

7.1.1. Atraso de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) 
calculada sobre o valor global do contrato, por dia, e; 
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7.1.2. Atraso superior a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (zero vírgula quatro por 
cento) calculada sobre o valor global do contrato, por dia; 

7.2. A inexecução total ou parcial do ajuste poderá acarretar aplicação de 
penalidades. 

7.3. Pela inexecução total: 
7.3.1. Advertência; 
7.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor global do contrato; 
7.3.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com a administração pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e; 
7.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes depois de 
decorrido o prazo da sanção com base no subitem anterior. 

7.4. Pela inexecução parcial: 
7.4.1. Advertência; 
7.4.2. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor global do contrato; 
7.4.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com a administração pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e; 
7.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes depois de 
decorrido o prazo da sanção com base no subitem anterior. 

7.5. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de 
advertência, multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o total da 
obrigação não cumprida, ou suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a administração pública, e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública. 

7.6. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas 
serão regidas pelo artigo 87, §s 2º e 3º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações. 

7.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pelo INPC – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, apurado e publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, em vigor na data do efetivo pagamento, ou outro índice que vier a 
substituí-lo, a critério da CONTRATANTE, até a data de seu efetivo pagamento, e recolhido aos 
cofres públicos, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de 
recolhimento oficial. 

7.8. Conforme Portaria 1.720/2023, de 15/05/2023, foi nomeada uma comissão 
de avaliação e aplicação de penalidades/sanções administrativas que conduzirão a instauração 
do processo de responsabilização daqueles cometerem infrações contratuais. 
 
Cláusula 8ª - DA RESCISÃO 
 

8.1. Este contrato será rescindido total ou parcialmente pela CONTRATANTE, de 
pleno direito, em qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, 
independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, sem que à CONTRATADA, 
assista o direito a qualquer indenização, se esta: 

8.1.1. Falir, entrar em recuperação judicial ou extrajudicial, tiver a sua empresa 
dissolvida ou deixar de existir; 

8.1.2. Transferir, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia 
autorização da CONTRATANTE; 
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8.1.3. Sem justa causa (a critério da CONTRATANTE), suspender a prestação dos 
serviços; 

8.1.4. Agir com dolo ou culpa ou mediante simulação ou fraude na execução do 
contrato; 

8.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa, de acordo com o disposto no artigo 80, da Lei Federal 8.666/93 e alterações. 

 
Cláusula 9ª – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE INFLACIONÁRIO 
 

9.1. Será mantido o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato 
conforme prescreve a Lei Federal 8.666/93 e alterações, a ser recomposto no indicado pelos 
preços vigentes na data da apresentação da proposta, ou de formulação dos preços a que esta 
se referir, ou ainda da última revisão caso esta tenha envolvido pactuação de novos preços, 
inclusive contra os efeitos nocivos da inflação, utilizando-se como parâmetro de reajustes, 
índices de correção monetária oficiais. 

9.2. Será admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica 
financeira inicial do contrato, desde que tal se dê em razão de fato notório e superveniente 
devidamente documentado. 

9.3. A revisão dos preços contratados só poderá ser efetuada na hipótese de 
ocorrer comprovadamente, desequilíbrio econômico financeiro que possa comprometer a 
relação contratual, sempre com o parecer circunstanciado do Departamento de Assuntos 
Jurídicos, mediante solicitação escrita e fundamentada da CONTRATADA. 

9.4. O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos que 
comprovem a variação de preços do mercado (atual e a da época da apresentação da proposta 
financeira). 

9.5. Quando tratar-se de reajuste inflacionário, o calculado será realizado em 
conformidade com a legislação vigente, e de acordo com a seguinte fórmula:  

R = Po x [ (INPC) - 1] 
                  INPCo 
9.5.1. R = preço com reajuste;  
9.5.2. Po = preço inicial do serviço no mês de apresentação da proposta financeira 

ou preço do serviço no mês de aplicação do último reajuste;  
9.5.3. INPC/INPCo = variação do INPC/IBGE, ocorrida entre o mês de apresentação 

da proposta financeira e o mês de aplicação do reajuste.  
9.6. A atualização dos preços por reajuste inflacionário será processada a cada 

período completo de 12 (doze) meses corridos e consecutivos, tendo como referência o mês 
de apresentação da proposta financeira. 
 
Cláusula 10ª - DO SUPORTE LEGAL 

 
10.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais: 
10.1.1. Constituição Federal; 
10.1.2. Lei Orgânica Municipal; 
10.1.3. Decreto Municipal 1.543/2014, de 01/08/2014; 
10.1.4. Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações; 
10.1.5. Demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive 

subsidiariamente, os princípios gerais de Direito. 
 
Cláusula 11ª – DOS GESTORES DO CONTRATO 
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11.1. O presente contrato gerido pela senhora Patrícia Ruschel, RG 23.521.980-0 e 

CPF 121.188.728-60, Diretora do Departamento de Saúde, Portaria 1.605/2021, 
direcao.saude@saltinho.sp.gov.br, Matrícula 908 – 04/01/2021, com auxílio da senhora 
Cristiane Gandelini, RG 23.290.009-7/SSP/SP e CPF 171.522.188-54, Escriturária, Matrícula 102, 
de 29/03/1994, aos quais competirá zelar pela perfeita execução do pactuado, em 
conformidade com o previsto na proposta da CONTRATADA, no termo de referência e neste 
instrumento, nos termos do artigo 67 da Lei de Licitações e da Portaria 1.723/2023, de 
01/06/2023. 

11.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na 
execução do ajuste, os gestores do contrato darão ciência a CONTRATANTE do sucedido, 
fazendo-o por escrito, bem como das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha 
ou defeito apontado. 

11.3. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total deste 
contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

11.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 
desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza 
técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela Lei Civil. 

11.5. A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o 
objeto contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da 
proposta da CONTRATADA. 
 
Cláusula 12ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

12.1. A despesa originada por esta contratação será suportada pela dotação 
orçamentária 02.02.06 10.301.0008.2017 (80) 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica, Fundo Municipal de Saúde, Fonte 01, Recursos do Tesouro, constante do orçamento-
programa para o exercício econômico e financeiro de 2023 (LOA - Lei Orçamentária Anual 
792/2022, de 01/12/2022) e as correspondentes para os exercícios seguintes em caso de 
prorrogação contratual. 
 
Cláusula 13ª - DO PRAZO CONTRATUAL 
 

13.1. Este contrato será de execução plurianual por tratar-se de serviços de 
natureza continuada, terá seu prazo de validade estipulado inicialmente até 31/12/2024, 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses corridos e consecutivos, contados da 
data da emissão da primeira Ordem de Serviço, nos moldes do disposto no inciso II, do artigo 
57, da Lei Federal 8.666/93 e alterações. 

13.1.1. As ordens de serviços poderão ser dadas por etapas, de forma integral ou 
parcial, na medida das necessidades, respeitando sempre, o interesse público. 
 
Cláusula 14ª - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 

14.1. Não será permitida a prestação dos serviços sem que a CONTRATANTE 
emita, previamente, a respectiva autorização. 

14.2. Aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 79, da Lei Federal  8.666/93, 
bem como outros dispositivos legais previstos na aludida Lei. 
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14.3. Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as condições e exigências 

da respectiva licitação e demais disposições em vigor. 
14.4. A CONTRATADA assume a exclusiva responsabilidade pelo pagamento dos 

salários, dos encargos trabalhistas e dos encargos previdenciários advindos da legislação 
vigente e futura, sendo que o pessoal por ela designado para trabalhar na execução do objeto 
deste contrato, não terá vínculo empregatício algum com a CONTRATANTE. 

14.5. Fica expressamente proibida a subcontratação parcial do objeto deste 
contrato, sem a anuência escrita e expressa da CONTRATANTE. 

14.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato. 

14.7.  As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos 
omissos serão solucionadas pelo Departamento de Saúde, ouvidos os órgãos técnicos 
especializados, ou profissionais que se fizerem necessários. 

14.8. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os 
documentos eventualmente anexados. 

14.9. Fica eleito o Foro desta Comarca de Piracicaba/SP para solução em primeira 
instância, de quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato não resolvidas 
administrativamente. 

14.10. Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, as partes e testemunhas. 
 

 
 

Hélio Franzol Bernardino 
Prefeito Municipal – Contratante 

 

 
 
 

Contratada 

 
Testemunhas: 
 

 
 

Marcelo Montebello 
RG 18.130.548-3/SSP/SP 

 

 
 

Lucas Salvador Spada 
RG 40.192.002-1/SSP/SP 

 
Aprovado pelo Departamento de Assuntos Jurídicos. 
 
 
 

 
Dr. Jorge Eduardo Vasconcellos Zangarini 

Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos 
Advogado - OAB/SP 252.707 – Portaria 1.597/2021 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO – CONTRATO – TCESP- LC 01 

 
CONTRATANTE: Município de Saltinho/SP; CONTRATADA: __________; CONTRATO: __/2023; 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: __/2023; LICITAÇÃO: Pregão Presencial 15/2023; OBJETO: 
prestação de serviços com vistas a incorporar e implementar as Práticas Integrativas e 
Complementares no âmbito do SUS, na perspectiva da prevenção de agravos e da promoção e 
recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado continuado, 
humanizado e integral em saúde; ADVOGADO: Dr. Jorge Eduardo Vasconcellos Zangarini – 
OAB/SP 252.707 – jurídico@saltinho.sp.gov.br. 
 
Pelo presente termo, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos cientes de que: 
 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, despachos e decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do TCESP, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar 709, de 14/01/1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no artigo 2º das 
Instruções 01/2020, conforme “Declaração de Atualização Cadastral” anexa; 
e) É de exclusiva responsabilidade da contratada manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por notificados para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Saltinho/SP, ___ de ______ de 2023. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: Hélio Franzol Bernardino; Cargo: Prefeito Municipal; CPF: 316.478.088-55; 
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: Hélio Franzol Bernardino; Cargo: Prefeito Municipal; CPF: 316.478.088-55; 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pela CONTRATANTE: 
 
Nome: Hélio Franzol Bernardino; Cargo: Prefeito Municipal; CPF: 316.478.088-55; 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
 
Nome: _____________________; Cargo: ___________; CPF: _____________; 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Gestores do Contrato: 
 
Nome: Patrícia Ruschel; Cargo: Diretora de Saúde; CPF: 121.188.728-60; 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Nome: Cristiane Gandelini; Cargo: Escriturária; CPF: 171.522.188-54; 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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PREGÃO PRESENCIAL 15/2023 
 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 
 

Razão Social: 

Endereço: 

CNPJ (MF): 

Telefone: (          ) 

E-mail institucional: 

 
A licitante acima identificada, por intermédio de seu representante 

legal, declara, para os devidos fins do disposto na Lei Complementar 123/06 e 
posteriores alterações, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, 
que esta empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 
( ) ME - Microempresa, conforme inciso I, do artigo 3° da Lei 

Complementar 123/2006 e posteriores alterações. 
 
(   ) EPP – Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II, do artigo 3°, da 

Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações.  
 
Declaro ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 

§ 4°, do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações. 
 

Representante legal: 

Cédula de Identidade RG: CPF: 

Local e Data: 

Carimbo e Assinatura: 
 
 
 
 
 
 

 
Esta declaração deverá vir preferencialmente acompanhada da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial do Estado ou anotação do Registro Civil no Cartório de 
Pessoa Jurídica, comprovando seu enquadramento, com data não superior a 60 
(sessenta) dias corridos e consecutivos da data marcada para a entrega dos envelopes 
com documentos de habilitação e proposta financeira ou outra equivalente no caso de 
MEI. Os documentos deverão ser entregues fora dos envelopes 01 (um) – Proposta 
Financeira e 02 (dois) – Documentos de Habilitação, preferencialmente junto com o 
credenciamento. 
 


